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natural de Portugal, Almada, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 25 de Março de 1978, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade  n.º 11567249,  com  domicílio  na  Praceta  Antão  Gonçalves,
lote 1,  rés-do-chão B, Vale  da Amoreira,  2835 Moita,  por  se  en-
contrar  acusado da prática de um crime de condução  sem habili-
tação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 27 de Julho de 2000, por despa-
cho de 27 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

3  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Marisa dos S.
A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Olga Moutinho.

Aviso de contumácia n.º 6550/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular),  n.º 4433/01.7JDLSB,  pendente  neste
Tribunal  contra  o  arguido  Severino  António  Pereira  Fernandes,
filho  de  Amadeu  Fernandes  e  de  Carmelinda  Pereira,  natural  de
Nelas,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  2  de  Fevereiro
de 1961, casado, titular do bilhete de identidade n.º 6092056, com
domicílio  na  Rua  Fernão  Mendes  Pinto,  lote  13-A,  7.º,  porta  C,
2670  Santo  António  de  Cavaleiros,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e puni-
do pelo  artigo 256.º  do Código Penal,  praticado em 27 de  Janeiro
de 1999, por despacho de 1 de Março de 2006, proferido nos au-
tos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ser conhecido o seu paradeiro.

3  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Marisa dos S.
A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 6551/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular), n.º 15715/02.0TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido António Mário Rodrigues Chaves, filho
de  Rogério  Américo  Martins  Chaves  e  de  Luzia  da  Silva  Rodri-
gues, natural de Belas, Sintra, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 9 de Dezembro de 1956, viúvo, carpinteiro de limpos, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7235065, com domicílio na Estrada
Militar, 5, D, 2.º,  frente, Venda Nova, 2700 Amadora, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 4 de Julho de 2002,
por  despacho  de  4  de  Abril  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código
de Processo Penal, por ser conhecido o seu paradeiro.

5  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Marisa dos S.
A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 6552/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1260/00.2SILSB, pendente neste Tri-
bunal  contra  o  arguido  Adão  António  Vital  Rodrigues,  filho  de
António  Maria  Rodrigues  e  de  Olinda  Fidalgo  Vital,  natural  de
Santarém,  Marvila,  Santarém,  nascido  em  6  de  Junho  de  1976,
solteiro,  servente  da  construção  civil  e  obras  públicas,  titular  do
bilhete de identidade n.º 11845832, com domicílio na Rua Miguel
Bombarda, Pátio Vila Veiga, 6 B, Montijo, 2870 Montijo, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 8 de Maio de 2000, por despa-
cho de 5 de Abril de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por ser conhecido o seu paradeiro.

5  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Marisa dos S.
A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 6553/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º 446/03.2TALRS,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  Gustavo  João  de  Andrade  Pais  Gama,  filho  de
Afonso Henriques Gama e de Maria dos Anjos Manta Gama, natu-
ral  de  Angola,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  27  de
Novembro  de  1967,  divorciado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 8686868, com domicílio na Rua José Gomes Ferreira, 13, 1.º,
direito, 2635-470 Rio de Mouro, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 29 de Agosto de 2002, por despacho de
4 de Abril de 2006, proferido nos autos  supra-referidos,  foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
o mesmo se  ter apresentado em juízo.

5 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 6554/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular), n.º 4790/04.3TDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Patrícia Ventura Alfredo, filha de Manuel Mateus
Alfredo  e  de  Vitoria  Francisco  Ventura,  natural  de  Angola,  de
nacionalidade angolana, nascida em 28 de Dezembro de 1978, sol-
teira, titular do bilhete de identidade estrangeiro n.º 000119010Ia019,
com domicílio na Rua 17 de Setembro, 49, 2.º, esquerdo, São Brás,
2700 Amadora, por  se encontrar acusado da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º
do Código Penal, praticado em 20 de Julho de 2001, foi o mesmo
declarado  contumaz,  em 4 de Abril  de 2006,  nos  termos do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

5 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 6555/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum  (tribunal  singular),  n.º 231/05.7SILSB,  pendente  neste
Tribunal  contra o  arguido Gaicu Gabriel,  filho de  Ion  e de Vito-
ria,  natural  de  Roménia,  de  nacionalidade  romena,  nascido  em
9 de Novembro de 1978, casado, com domicílio na Rua das Colu-
nas, lote 1, 3.º, direito, Alverca do Ribatejo, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  3.º  do  Decreto-Lei  n.º 2/98,  de  3  de
Janeiro, praticado em 27 de Julho de 2004, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 28 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Marisa dos S.
A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.




